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   São Paulo, 3 de  janeiro  de 2017. 

 

 

Ofício GPG nº 02/2017  

 
Ref: Procedimento de Controle Administrativo nº 0006560-26.2016.2.00.0000 

 

Excelentíssimo Senhor Conselheiro, 

 

Cuida-se de Procedimento de Controle Administrativo 

instaurado pelo Sindicato dos Procuradores do Estado, das Autarquias, das 

Fundações e das Universidades Públicas do Estado de São Paulo – 

SINDIPROESP contra ato conjunto da Presidência e da Corregedoria Geral de 

Justiça do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, qual seja, o 

Comunicado Conjunto nº 379/2016 que dispôs acerca da estratégia adotada 

pelo Tribunal de Justiça de São Paulo para viabilizar a aplicação da regra do 

artigo 183 do Novo Código de Processo Civil1.  

Referido Comunicado, dirigido aos Juízes de Direito, 

Servidores, Advogados, Defensores Públicos, Procuradores do Estado, do 

Município e da União, além de esclarecimentos e orientações, estabeleceu 

período de transição para adoção de funcionalidade de intimação eletrônica 

em processos físicos, período durante o qual se recomendou que a intimação 

dos advogados públicos continuasse a ser efetivada mediante publicação no 

Diário da Justiça Eletrônico até que haja disponibilização do meio eletrônico 

em desenvolvimento.  

                                                 
1 Art. 183. A União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e suas respectivas autarquias e 

fundações de direito público gozarão de prazo em dobro para todas as suas manifestações processuais, 

cuja contagem terá início a partir da intimação pessoal. 
§ 1o A intimação pessoal far-se-á por carga, remessa ou meio eletrônico. 
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Justamente por entender que a intimação por Diário 

Eletrônico não atende ao quanto disposto no Código de Processo Civil a 

caracterizar intimação pessoal, a Procuradoria Geral do Estado formulou 

proposta ao Tribunal de Justiça, que depois de análise entendeu por bem 

acolhê-la, consistente na intimação por meio eletrônico em processo físico 

como forma de atendimento da intimação pessoal estabelecida no NCPC para 

a advocacia pública. 

Cabe de proêmio, ressaltar, que a sistemática pretendida 

pelo Sindicato Requerente, de remessa dos autos físicos aos órgãos da 

Procuradoria Geral do Estado, constitui umas das possibilidades de atender a 

intimação pessoal, mão não é a única. 

O Código de Processo Civil de 2015 trouxe significativas 

modificações no tratamento dispensado à Advocacia Pública. 

Entre outras prerrogativas, estabeleceu a contagem em 

dobro para todas as manifestações processuais e a intimação pessoal que é o 

objeto do presente procedimento. 

A previsão legal das intimações, no que toca à Fazenda 

Pública está contida nos artigos 183 e 269, § 3º: 

“Art. 183. A União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e 

suas respectivas autarquias e fundações de direito público gozarão de 

prazo em dobro para todas as suas manifestações processuais, 

cuja contagem terá início a partir da intimação pessoal. 

§ 1º A intimação pessoal far-se-á por carga, remessa ou meio eletrônico. 

§ 2º Não se aplica o benefício da contagem em dobro quando a lei 

estabelecer, de forma expressa, prazo próprio para o ente público. 

(Grifamos) 

Art. 269.  Intimação é o ato pelo qual se dá ciência a alguém dos atos e 

dos termos do processo. 
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(...) 

§ 3o A intimação da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 

Municípios e de suas respectivas autarquias e fundações de direito 

público será realizada perante o órgão de Advocacia Pública 

responsável por sua representação judicial.” (Grifamos) 

 

Dos dispositivos acima se infere que a intimação da 

Fazenda Pública será sempre pessoal, e realizada perante o órgão da 

Advocacia Pública em uma das três formas previstas: carga, remessa ou meio 

eletrônico. 

Intimações realizadas mediante manuseio de autos não 

oferecem nenhuma complexidade na definição da forma e termo inicial da 

contagem dos prazos processuais: as feitas por remessa se aperfeiçoam no 

momento que o órgão da Advocacia Pública receber os autos que lhes foram 

encaminhados pelo Tribunal, e por carga quando eles forem retirados do 

cartório. 

Mais complexo é o tratamento dispensado às intimações 

eletrônicas, motivo pelo qual o legislador optou por não regulá-las no novo 

código, remetendo o intérprete à legislação específica: 

“Art. 270.  As intimações realizam-se, sempre que possível, por meio 

eletrônico, na forma da lei.” (Grifamos) 

 

Essa opção é bastante salutar, pois, tratando-se de um 

tema que guarda íntima relação com a tecnologia da informação e seus 

avanços quase diários, é melhor que se relegue a questão para uma legislação 

própria. Não fosse assim, a cada evolução tecnológica que se pretendesse 

aplicar ao processo informatizado, seria preciso modificar o texto do código 

de processo civil.   
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Atualmente o regramento é dado pela Lei 11.419/2006, 

que trata da informatização do processo judicial, notadamente no capítulo II 

que versa sobre a Comunicação Eletrônica dos Atos Processuais, e no capítulo 

III que cuida do Processo Eletrônico propriamente dito. 

A Lei 11.419/2006 não trata apenas de processos 

eletrônicos, mas da informatização do processo judicial, inclusive aqueles que 

tramitam em meio físico. Por esse motivo tratou em capítulos separados a 

comunicação dos atos processuais e o processo eletrônico. 

Ela inovou ao veicular significativa modificação na 

formação e tramitação dos processos, assim como na prática e comunicação 

dos atos judiciais. Exemplo disso foi a introdução dos Diários da Justiça 

Eletrônicos, que substituíram os impressos (artigo 4º), e a intimação 

eletrônica.   

De acordo com o artigo 5º da lei: 

“Art. 5o  As intimações serão feitas por meio eletrônico em portal 

próprio aos que se cadastrarem na forma do art. 2o desta Lei, 

dispensando-se a publicação no órgão oficial, inclusive eletrônico. 

§ 1o  Considerar-se-á realizada a intimação no dia em que o intimando 

efetivar a consulta eletrônica ao teor da intimação, certificando-se nos 

autos a sua realização. 

§ 2o  Na hipótese do § 1o deste artigo, nos casos em que a consulta se dê 

em dia não útil, a intimação será considerada como realizada no 

primeiro dia útil seguinte. 

§ 3o  A consulta referida nos §§ 1o e 2o deste artigo deverá ser feita em 

até 10 (dez) dias corridos contados da data do envio da intimação, sob 
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pena de considerar-se a intimação automaticamente realizada na data 

do término desse prazo. 

§ 4o  Em caráter informativo, poderá ser efetivada remessa de 

correspondência eletrônica, comunicando o envio da intimação e a 

abertura automática do prazo processual nos termos do § 3o deste 

artigo, aos que manifestarem interesse por esse serviço. 

§ 5o  Nos casos urgentes em que a intimação feita na forma deste artigo 

possa causar prejuízo a quaisquer das partes ou nos casos em que for 

evidenciada qualquer tentativa de burla ao sistema, o ato processual 

deverá ser realizado por outro meio que atinja a sua finalidade, 

conforme determinado pelo juiz. 

§ 6o  As intimações feitas na forma deste artigo, inclusive da 

Fazenda Pública, serão consideradas pessoais para todos os 

efeitos legais. (Grifamos)” 

 

Como se vê, o legislador não restringiu o uso de 

intimações eletrônicas aos processos eletrônicos, pois tratou do assunto no 

capitulo que versa especificamente sobre a comunicação eletrônica dos atos 

processuais. 

Isso também se evidencia pelo teor do artigo 9º da Lei 

11.419/2006, que integra o capítulo III, segundo o qual, nos processos 

eletrônicos, as citações, intimações e notificações deverão ser feitas de forma 

eletrônica: 

“Art. 9º No processo eletrônico, todas as citações, intimações e 

notificações, inclusive da Fazenda Pública, serão feitas por meio 

eletrônico, na forma desta Lei.” (Grifamos) 

 

A imperatividade do artigo 9º da lei, ao estabelecer, 

taxativamente, a forma como se dará a comunicação dos atos processuais em 
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processos eletrônicos se deve ao fato do artigo 5º ter limitado as intimações 

eletrônicas aos que se cadastrarem no portal de cada tribunal para essa 

finalidade. 

Sendo assim, forçoso concluir que a intimação eletrônica 

é facultativa nos processos físicos, dependente de opção da parte, e 

obrigatória nos processos eletrônicos. 

 

Outro indicativo de que é possível haver comunicação 

eletrônica mesmo em sede de processos físicos se encontra no artigo 6º da lei, 

quando ao tratar da citação eletrônica, introduz uma exigência adicional, qual 

seja a disponibilização da íntegra dos autos ao citando: 

“Art. 6o  Observadas as formas e as cautelas do art. 5o desta Lei, as 

citações, inclusive da Fazenda Pública, excetuadas as dos Direitos 

Processuais Criminal e Infracional, poderão ser feitas por meio 

eletrônico, desde que a íntegra dos autos seja acessível ao 

citando.”  (Grifamos) 

 

Em se tratando de processos eletrônicos, por serem os 

autos digitais, sempre estarão integralmente disponíveis às partes por ocasião 

da citação. 

O mesmo não ocorre para os processos físicos, motivo 

pelo qual, para eles o legislador condicionou a citação eletrônica à 

obrigatoriedade de fornecer ao citando uma maneira de ter acesso ao 

conteúdo integral dos autos. 

Uma vez verificada a possibilidade de se realizar 

intimações eletrônicas em processos físicos, resta estabelecer como ela ocorre. 
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A resposta se encontra no artigo 5º da Lei 11.419/2006, que 

determina que sejam feitas em portal próprio, aos que tiverem optado por 

essa forma de comunicação dos atos processuais. 

Contudo, a informatização do processo judicial por 

envolver soluções da área de tecnologia da informação, exige que os 

operadores do direito disponham de equipamentos apropriados e conexão 

com a Internet para o acesso à nova modalidade de processo e comunicação 

de atos processuais. 

É notório que os serviços de conexão e acesso à Internet 

no Brasil não estão entre os melhores do mundo. Há muitos problemas com a 

disponibilidade dos links de comunicação e com a entrega da velocidade 

contratada. 

Esse fato, aliado a multiplicidade de tribunais, cujos 

sistemas possuem características técnicas específicas e requisitos distintos 

para o acesso e operação, traz um complicador a mais para a migração do 

modelo de processo físico para o informatizado. 

Diante desse cenário, já em 2006, o legislador introduziu 

vários dispositivos de cautela, que visam exatamente a conferir a segurança 

da informatização do processo judicial e a observância dos princípios que 

regem o direito processual. 

Os exemplos são vários e podem ser encontrados no 

artigo que cuida da prorrogação dos prazos processuais em caso de 

indisponibilidade do sistema dos tribunais (artigo 10º, § 2º), no que determina 

aos tribunais que busquem a padronização dos programas (artigo 14) e no 

que confere prazo adicional para que as partes recebam a comunicação dos 

atos processuais (artigo 5º, § 3º e artigo 6º). 
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Realmente, ao estabelecer a intimação na forma eletrônica, 

o legislador inovou o ordenamento jurídico facultando à parte um lapso 

adicional de até dez dias para tomar ciência do conteúdo dela, a partir dos 

quais teria início o prazo processual, independentemente de confirmação da 

leitura. 

Esse tempo adicional tem o objetivo de propiciar ao 

operador do direito a oportunidade para sanar eventuais problemas técnicos 

que o impeçam o acesso a Internet, ou ao sistema do tribunal, antes do início 

da contagem do prazo processual. 

Isso evita que o contraditório seja prejudicado pela perda 

de prazo preclusivo ou exiguidade de tempo para a apresentação de uma 

peça jurídica ou documento, por questões tecnológicas estranhas à formação 

dos profissionais do direito. 

Dessa forma, independentemente de ser o processo físico 

ou eletrônico, se a intimação for feita de forma eletrônica, é imperativo 

observar o contido no artigo 5º, § 3º, da Lei 11.419/2006, pois o prazo dilatado 

se destina a atender peculiaridades inerentes à tecnologia da informação. 

Uma vez confirmada a leitura da intimação eletrônica, 

os prazos processuais serão iniciados, nos temos do artigo 5º, parágrafo 1º. 

De todo o exposto, é possível extrair as seguintes 

conclusões: a) a partir da vigência do Código de Processo Civil de 2015, a intimação 

da Fazenda Pública será sempre pessoal e realizada perante o órgão da advocacia 

pública; b) a intimação pessoal pode ser feita apenas mediante carga ou remessa 

dos autos e por meio eletrônico; c) a intimação eletrônica se aplica indistintamente 

a processos eletrônicos ou físicos, sendo obrigatória para aqueles e facultativa para 

estes; e, d) quando a intimação é eletrônica, o prazo processual começa a ser 
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contado a partir da confirmação da leitura do conteúdo pelo sistema do tribunal, 

mediante identificação do usuário, ou não havendo confirmação, depois de 10 

(dez) dias contados da data do envio ao portal.  

Tal sistemática, idealizada e construída através de 

processo de diálogo e negociação institucional entre o Tribunal de Justiça de São 

Paulo e a Procuradoria Geral do Estado, baseia-se nas melhores práticas para dar a 

efetiva e possível aplicação das inovações trazidas pelo Novo Código de Processo 

Civil. 

Além de atender plenamente ao comando legal e bem 

ajustar as especificidades, especialmente no que toca à tecnologia utilizada, de cada 

Instituição, a solução encontrada e, segundo informado, em fase final de 

desenvolvimento pelo Tribunal de Justiça, é a que melhor atende ao interesse 

público, na medida em que evita desperdício de recursos financeiros e humanos, 

atualmente tão escassos, de ambas as Instituições.   

De fato, conforme assinalado nas informações prestadas 

pela Corte de Justiça Paulista, diariamente, a Procuradoria Geral do Estado recebe 

cerca de 10.000 intimações em processos físicos, sendo certo que apenas em 

aproximadamente 20% dos casos há a necessidade e efetiva solicitação de vista 

pelos procuradores. 

Em leitura inversa significa dizer que os contribuintes 

paulistas arcariam com o custo de movimentação diária de cerca de oito mil autos 

de processos entre o Poder Judiciário e a PGE desnecessariamente. 

A esse custo soma-se aquele decorrente da mão de obra 

necessária para retirar, registrar a entrada nas respectivas unidades, cadastrar no 

sistema informatizado de acompanhamento de processos e posterior devolução de 

modo inútil em 80% dos casos. Trata-se, de fato, de mau uso dos recursos 
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financeiros e recursos humanos que as instituições e sues gestores não devem 

praticar. 

Vê-se, portanto, que o Tribunal de Justiça de São Paulo e a 

Procuradoria Geral do Estado estão empreendendo esforços conjuntos para o 

estabelecimento de procedimentos que permitam otimizar e racionalizar essas 

tarefas, de modo a facilitar as rotinas de trabalho, inclusive mediante cargas 

previamente programadas.  

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de 

elevada estima e consideração. 

 

 

Elival da Silva Ramos 

Procurador Geral do Estado 

 

 

 

José Renato Ferreira Pires  

Procurador Geral do Estado Adjunto 

 

 

 

 

 

 

A  

Sua Excelência, o Senhor 

Conselheiro José Norberto Lopes Campelo 

Conselho Nacional de Justiça 

Brasília – DF 


